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Retaliação atinge um amigo de Richa 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

« O Palácio do Planalto desfechou 
ontem um novo ataque contra os que 
votaram pelos quatro anos de man­
dato para o presidente José Sarney: 
demitiu Inácio Mamanna Neto da 
presidência da Comissão de Finan­
ciamento da Produção. Mamanna foi 
indicado para o cargo pelo senador 
José Richa, que deverá mesmo ser o 
mais atingido pela operação de reta­
liação do governo federal. Assessores 
palacianos, no entanto, negaram 
qualquer intenção de revanchismo 
na medida. "Ninguém vai ser demiti­
do por vingança, mas por razões ad­
ministrativas", disse um funcionário. 

O senador José Richa, segundo 
parlamentares fiéis ao governo, é o 
politico com o maior número de indi­
cações para cargos na administração 
federal, todas feitas ao tempo em 
que era amigo pessoal de Sarney. Ele 
conseguiu uma das diretorias do 
Banco do Brasil para o ex-deputado 
Sebastião Rodrigues e colocou Teô-
baldo Machado como diretor dá Cai­
xa Económica Federal. Mas a Comis­
são de Financiamento da Produção, 
de acordo com fontes do Planalto, foi 
çjnde Richa mais disseminou seu po­
der de influência. Há vários diretores 
ligados ao senador na CFP, alguns 
por indicação conjunta com o gover­
nador Álvaro Dias. Eles têm também 
apadrinhados no Incra e na Porto-
Brás. 

í "O presidente da República tem 
o direito de nomear e demitir quem 
ele quiser. Só espero que ele coloque 
na presidência da CFP alguém tão 
competente, sério e honesto quanto 
Inácio Mamanna", reagiu o senador 

Sul apoia 
as eleições 

i gerais-88 
, AGÊNCIA ESTADO 

* Os governadores dos três Esta­
dos do Sul, Álvaro Dias (PR), Pedro 
Ivo Campos (SC) e Pedro Simon (RS) 
manifestaranwse ontem, em conjun­
to, favoráveis a eleições gerais no 
próximo ano, caso prevaleça na 
Constituinte a mudança do regime 
de governo. Os três disseram-se 
prontos a abrir mão de metade de 
seus próprios rnandatos era "favor qe 
àma nova eleição para governadores, 
é* Álvaro Dias defendeu ainda a reali­
zação de plebiscito, para que o povo 
diga se o Congresso Nacional pode 
ter atividade própria do; parlamenta­
rismo. Se o povo nega* esse direito 
aos congressistas, Dias acha que a 
solução seria umá novrelèição paia 
compor ó^CÒr^es-so.láqúéfijêç^ao 
popular exfthguiríâ'd máridato dós 
atuais parlamentares/ 

Os três governadores deram en­
trevista duras» s*«atta«í»d8«iAem, 
no Palácio IgaátW?*rtf5ewfi«ba}nte 
Conselho de Desenvotviannitor' ãd 
Extremo Sul (Codesul). A reuniáo4e* 
pSãjBeà e contou com a presença do 
Éfóistro das Minas «Energia, Aur*^ 
Ejtftiò Chaves, que garantiuestar *itf« 
tegralmente de acordo'.* ooní a pro­
posta de eleições gerais em 1988: Se '̂ 
gundo o ministro, "ptolaiaeiitarismo 
Sem consulta popular ou sem eleição 
geral é parlamentarismo biôMcôV* 
parlamentarismo Sítoteo nâoidtira", 
preveniu. •: ;•-•'•<<«***#* ^;í:* !-•••- <«;

T-
:Á agenda do encontro previa 

apenas um debate sobre a questão 
energética na região. Foi ©governa­
dor anfitrião, Álvaro Dias;que intro? 
duziu a política no que seriaumfia» 
ébntro técnico, ao repetir enfático, 
durante o seu discurso, que "esta em 
éiirso um golpe parlamentar no 
p t o » , ;•;:••; • •*< - <• *•• •• - • ; - ; • • -

'l'' "No momento em qué estamos 
reorganizando á Nação, Já convoca­
mos os candidatos e temo que a 
Constituinte acabe por se transfor-
njiár êm um grande palanque eteito-
rál, numa passarela de candidatos a 
primeiro-ministro, em rhârÇO,' è à pré-* 
ildente, em novembro", afirmou o 
governador paranaense, ao lamentar 
a decisão da Comissão de Sistemati­
zação de aprovar a mudança do regi­
me de governo e reduzir para quatro 
anos ô manda to do presidente 
ftàrney. 

Álvaro Dias voltou a frisar que 
nao reconhece legitimidade nos 
atuais constituintes para permane­
cerem em suas funções em um regi­
me parlamentarista, e afirmou que 
tfijne "perturbações maiores" na or­
dem politica, com a implantação 
imediata do parlamentarismo, acre­
ditando que o novo regime fará re­
crudescer o fisiologismo político. "Se 
para o governo indicar o superinten­
dente da Sudène já assistimos a um 
lamentável festival de fisiologistas, 
imagine então como seria a Indica­
ção de um primelro-ministro", com-
P#ou.' ' ' ^ 

«* O governador gaúcho, Pedro Si-
irion, que é favoráyela^inco anos de 
mandato pára Sarney e ao parlamen­
tarismo, desde que implantado so­
mente nó próximo mandato presi­
dencial, teme, por sua vez, que o par­
lamentarismo agora comprometa 
"para sempre" á implantação desse 
regime de governo no País, "e nos 
remeta às crises do presidencialismo 
que temos vivido nos últimos cem 
Sãos". Já o governador de Santa Ca­
tarina, Pedro Ivo, se disse igualmen­
te "preocupado com o destino do 
P|àís" e cobrou dos constituintes "a 
preocupação dè defender os interes­
ses maiores da Nação brasileira". Os 
dois garantiram apoio à tese de Álva­
ro Dias de eleições gerais e confirma­
ram que abrem mão de seus respecti­
vos mandatos. Pedro Ivo ainda fez 
u)na ressalva: a insatisfação popular 
que vem pressionando os constituin­
tes pela redução do mandato do pre­
sidente Sarney não tem cunho políti­
co, mas económico. "Se O presidente 
tiver outro toque de mágica, seme­
lhante ao Plano Cruzado I, será no­
vamente alçado aos píncaros da gló­
ria", prevê Pedro Ivos ,' - í 

paranaense. Ele garantiu ontem que 
não indicou pessoalmente Mamanna 
para o cargo. Apenas atendeu ao ex-
présidente Tancredo Neves, que pe­
diu que ele, como governador do Pa­
raná, coordenasse a indicação de um 
nome do setor agrário do estado para 
a vaga 

"Eu reuni as lideranças patro­
nais e dos trabalhadores e depois 
Submeti uma lista de nomes à banca­
da estadual, que aprovou a indicação 
de Mamanna", explicou o senador, 
acrescentando que a demissão "não 
faz nenhuma diferença para mim 

nem para Mamanna, que pretendia 
sair logo depois que organizou a 
CFP". O senador disse ainda que 
nunca pediu nada ao funcionário e 
que nem sabe onde fica o gabinete do 
órgão em Brasília. 

Além de Richa, os nomes postos 
na lista negra do Palácio do Planal­
to, com mais destaque, são os do de­
putado Francisco Dornelles (PFL-
RJ) e dos governadores Waldir Pires 
e Miguel Arraes. No sábado, o minis­
tro Ronaldo Costa Couto chegou a 
falar, por telefone, com Waldir Pires. 
Pediu apoio para o mandato de cinco 

anos e ouviu do governador que o 
Planalto jamais prestigiou a vitória 
peemedebista na Bahia. 

Assessores do presidente não 
quiseram admitir ontem o caráter 
politico da demissão de Raul Brunini 
da superintendência da Radiobrás. 
A ameaça de demissões, no entanto, 
continuou a ser usada em todas as 
informações confidenciais. Na lista 
foram incluídos até o presidente do 
BNDES, Márcio Fortes, e seu vice, 
André Franco Montoro Filho. 

"Todos aqueles que integram a 
minha equipe e que discordam dos 
cinco anos não ficarão", afirmou on­
tem o ministro da Agricultura, íris 
Rezende. Está praticamente certa a 
nomeação do engenheiro Paulo Sou­
to para a superintendência da Sudè­
ne. Ex-secretário de Minas e Energia 
do governo João Dúrval, da Bahia, 
ele é bastante ligado ao ministro An­
tónio Carlos Magalhães. O anúncio 
deverá ser feito ainda hoje. Com a 
escolha de um técnico ligado ao PFL 
baiano, o presidente Sarney confir­
ma a preterição do PMDB de Per­
nambuco, orientado por Arraes e que 
queria o cargo para seu vice, Carlos 
Wilson. 

A deputada Sandra Cavalcanti 
(PFL-RJ) protestou ontem contra a 
demissão de Raul Brunini da Radio­
brás, afirmando que "este foi um ato 
de mesquinharia muito grave, muito 
insensato". Ela repeliu também as 
declarações do governador de Minas, 
Newton Cardoso, de que, "se for im­
plantado o parlamentarismo, o dou­
tor Urutu terá que tomar conta da 
Nação". Para a deputada, "esta não é 
frase para um governador de um Es­
tado de tradições politicas como 
Minas". 

António Carlos e 
Dornelles discutem 

. BRASÍLIA 
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O ministro das Comunicações, 
António Carlos Magalhães, e o depu­
tado Francisco Dornelles (PFL-RJ) 
mantiveram áspera discussão na tar­
de de quinta-feira, quando o parla­
mentar foi comunicar ao ministro 
que votaria pelo mandato de quatro 
anos para o presidente Sarney. A dis­
cussão, segundo as versões que cir­
cularam no Congresso e no Palácio 
do Planalto, teria evoluído até para 
um tapa dado pelo ministro no pes­
coço de Dornelles, mas ambos ne­
gam este detalhe. 

"Foi uma conversa cordial, o mi­
nistro depois me levou até o eleva­
dor", desmentiu Dornelles. "Acom­
panhei o deputado ao elevador, mas 
lhe disse que ele não tinha moral pa­
ra apregoar a independência que de­
seja em relação ao governo", comen­
tou o ministro António Carlos. 

A conversa não foi nada cordial, 
como sugeriu o constituinte. Depois 
de ouvir os argumentos de Dornelles 
pela decisão em relação ao mandato 
presidencial, o ministro António Car­
los retrucou em voz alta dizendo que 
"os constituintes que votam pelos 
cinco anos têm mais moral do que 
você, porque não viajam para o Exte­
rior à custa de empresas particu­
lares". 

O deputado e ex-ministro da Fa­
zenda irritou-se com a menção feita 

pelo ministro, que não a quistftspèçi-
ficar posteriormente, demonstrando 
tratar-se de algo do conhecjmériíto 
dos dois. „"V»J 

A discussão foi ouvida ao lado do 
gabinete ministerial por assustados 
assessores. "Perco a República>mas 
não perco o amigo", teria respOridiSb 
o parlamentar, quando o ministre re­
trucou que sua amizade não mfiis"lhè 
interessava. £u£=»aa 

Segredo „>; í>sa 

As versões que circularam, -trans­
mitidas por duas supostas testemu­
nhas que se encontravam fora do ga­
binete, são mais violentas. Dorheífes 
teria saído às pressas, muito verhaá-
Iho, ajeitando os óculos, e o tapáíqi 
ouvido de fora, durante a violenta 
discussão sobre a duração do man­
dato do presidente Sarney e sobre a 
maneira como deveria votar o coqstji-
tuinte, tido como devedor de favoijês 
do governo, que facilitaram suarelgi-
ção no Rio de Janeiro. O ineideote 
político-constitucional foi mantadô 
em segredo até ontem, quandocome-
çou a ser comentado no Congressos 

•íívrdSb 
Francisco Dornelles votqur*pêiíos 

quatro anos de mandato para o pre­
sidente Sarney, mas como séria m | 
dos devedores de favores ofíciaB^I 
esses argumentos foram utilizados 
na conversa com o ministro, era de,; 
sejo do governo que ele alterasse s5a 
disposição e acabasse por applal^s 
cinco anos. *; * | 
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A Comissão de Sistematização 
da Constituinte volta a reunir-se ho­
je, mas apenas para aprovar a reda-
ção final do último título do substi­
tutivo, o das disposições transitórias, 
cuja votação foi concluída ontem, e 
para fazer uma espécie de encerra­
mento solene desta fase de trabalho. 

. Nesta reunião, marcada para as 
15 horas, será apresentado breve ba­
lanço das atividades da Comissão 
nestes 55 dias, quase ininterruptos, 
de votação de destaques de emendas 
ou de partes do substitutivo Bernar­
do Cabral para exame em separado. 
Deverão discursar os líderes partidá­
rios, o relator e o presidente da Co-
missão, senador Afonso Arinos. 

A Comissão não se dissolve. De­
pois queseu substítptivOfPassar pelo 
plenário, caberá a ela elaborar a re-
daçãó "do vencido", ou Seja; Sò que o 
plenário aprovou. Este texto voltará, 
a Seguir; ao plenário, "por 19 dias, pa­
rti tf^fcôteSWí^m segundo turno, 
(fàÈm^fftt&^ó serão admitidas 
"^é(íaW§típWssivas ou destinadas 
avariar'ófmSsSéi; erros ou contradi­
ções, ou de redaÇâo, para correçâo de 
Ijgg^ágèm". No segundo turno, a vo-
tàeão; d^prpfctí) será feita global­
mente, ressalvadas as emendas e os 
destaques para exame em separado. 
O próprio relator fez questão de lem­
brar qiie, apesar das críticas, o plená-
rio da Comissão manteve de 90 a 95% 
do texto pór ele; proposto. 

Q çrbnojrãma de trabalhos da 
Assembleia Nacional Constituinte 
dependerá agora da sessão plenária, 
prevista para a próxima terça-feira, 
quando serão discutidas a proposta 
de alteração do regimento interno 
apresentada peld Centrão, bem co­
mo a contraproposta levada como 
resposta por Ulysses Guimarães na 
semana passada e o substitutivo a 
ela, novamente do Centrão. 

Na hipótese de um único dia ser 
suficiente para resolver o tão polémi­
co regimento interno, já haveria um 

provável calendário, que, cumprido à 
risca, estabeleceria a data de 9 dq 
dezembro como o primeiro dia para 
apreciação e votação de todo o proje-
to de Constituição, com as alterações 
feitas pela Comissão de Sistematiza­
ção e com as inovações que seria pos­
sível o relator Bernardo Cabral intro­
duzir por conta da apresentação de 
novas emendas de plenário. 

De todo modo, uma coisa pelo 
menos é certa: no dia seguinte à 
aprovação daà alterações ao reg£ 
mento inferno será publicado o novo 
regimento e, um dia depois, aberto 
um prazo de três dias para que os 
constituintes possam apresentar 
emendas ao Cabral 2, alterado pelas 
votações da Comissão de Sistemati­
zação. A partir daí, o relator Bernar­
do Cabral terá igualmente três dias 
para preparar seunovo parecer sobre 
as emj?ndas(Vo #ue resultará no Ca-
bral 3„Pubttcàqo'cjvparecerno prazo 
de 24 noras, abre-se mais três dias 
para que os constituintes possam 
apresentar destaques e, após mais 
dois dias para ordenamento destes 
destaques e sua publicação, começa 
a votação em primeiro turno no ple­
nário, sem prazo algum para termi­
nar. 

Tomando-se como exemplo a da­
ta de 24 de novembro para votação 
das modificações ao regimento inter­
no, ficaria, assim, o cronograma pro­
vável da Constituinte: 24-11, votação 
das modificações ao regimento; 25-
11, publicação e divulgação; dias 26, 
27 e 28-11, apresentação de emendas 
(cada constituinte pode apresentar 
até três emendas, o que daria 1.677 
emendas para os 559 constituintes); 
dias 29 e 30-11, publicação e divulga­
ção das emendas; dias 1°, 2 e 3 de 
dezembro, parecer do relator Bernar­
do Cabral (Cabral 3); dia 4-12, publi­
cação do parecer do relator; dias 5,6 
e 7, apresentação de requerimento de 
destaques (cada constituinte poderá 
apresentar até seis destaques, o que 
dará ao todo 3.354 destaques para os 
559 constituintes; dia 8-12, ordena­
ção dos destaques; e dia 9-12, início 
da votação, em primeiro turno, do 
Cabral 3 no plenário da Assembleia 
Nacional Constituinte. 

•Bi/a 

Alencar ítoiiU 

Votação encerrada , a Comissão de Sistematização fará hoje sessão solene 

Minoria dita as regras r 
Com o encerramento de prazo, 

ontem, para que a Comissão de Sis­
tematização completasse o trabalho 
de votar o projeto de Bernardo Ca­
bral, tornou-se patente que o plená­
rio da Assembleia Nacional Consti­
tuinte foi logrado, porque os temas 
políticos de maior importância aca­
baram apreciados por uma minoria, 
tornando-se muito difícil, agora, pa­
ra a maioria, alterar as decisões que 
encontraram receptividade junto à 
opinião pública. 

Exemplo claro é o da aprovação 
dos 4 anos de mandato para o presi­
dente José Sarney. Apenas 52 depu­
tados decidiram a questão, a qual, 
para ser modificada pelo plenário, 
precisará de maioria simples, ou se­
ja, no mínimo 280 votos. Evidente 
que a articulação de 280 parlamenta­
res é muito mais complexa e demora­
da, mas o principal entrave não é 
este: o que realmente deixa o plená­
rio em situação delicada é a circuns­

tância de correr o risco de contrariar 
a opinião pública, na medida em que 
pretender alterar algumas decisões 
votadas pela Sistematização. 

Assim, tendo esvaziado a discus­
são em torno dos temas mais impor­
tantes e deixado para o plenário 
aquilo que seria o resto do projeto de 
Cabral, se verificou uma espécie de 
golpe político em calejados parla­
mentares, os quais tiveram que o as­
similar no momento em que o sena­
dor Fernando Henrique Cardoso de­
finiu o regimento da Comissão de 
Sistematização. 

Na verdade, o perfil de esquerda, 
que predomina em referida Comis­
são, ensejou um comportamento ha­
bilidoso que teve por objetivo deixar 
à margem das discussões a grande 
maioria da Constituinte. Enfim, a 
Comissão de Sistematização esva­
ziou os temas importantes e fez defi­
nições que interessavam ao grupo es­
querdista. Qualquer discussão em 
plenário, daqui para a frente, terá 

' .TO 

' i OflM 
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que partir de questões já degidid#s 
— e isso mostra a enorme completei; 
dade para mudanças. '„ L. V 

Dias atrás, quando o "CèrJJrão*; 
procurou organizar-se, nada njai^jfe 
do que tentar restabelecer paraAble* 
nário o direito inerente ao mandjttó! 
de cada parlamentar, que é; o 4» 
emendar. Talvez não se possa etofiíaJÍ 
a Comissão de Sistematização peja 
demora ou rapidez na apreciação flo$ 
temas políticos nem pela qualidade 
das decisões adotadas, mas! sem, 
qualquer dúvida sobrou malfciá^nQ 
golpe que resultou na margipaliza» 
ção da maioria, a qual ficou fora das 
discussões. « W i 

Outro aspecto que deixa o>ml§-' 
grantes da Comissão de Sistematiza-; 
ção em posição privilegiada fõi&qle, 
poder avaliar — e conhecer por ante­
cipação, portanto — as posições da­
queles que eram espectadores dos 
acontecimentos, quando deferiam 
ser participantes. A.T.C. c 

Candidatos aparecem. Devagar 
BRASÍLIA 
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O PMDB e o PFL ainda não che­
garam a um consenso sobre o melhor 
momento para lançar seus candida­
tos à Presidência da República. Há 
também divergências internas em re­
lação aos nomes ideais. "A candida­
tura Aurejiano Chaves é a única ca­
paz de unir o partido", diz o deputa­
do Jaime Santana (PFL-MA). Uma 
opinião que não é compartilhada pe­
lo líder da bancada no Senado, Car­
los Chiarelli. Ele resiste até a comen­
tar a participação do PFL na disputa 
da sucessão de Sarney, 

"Qualquer candidatura colocada 
agora será açodada", afirma Chiarel­
li, para quem é preciso primeiro defi­
nir as regras do jogo para depois es­
colher o nome mais adequado. O se­
nador está interessado principal­
mente na definição do sistema de go­
verno, que deverá alterar o processo 
sucessório. "Perguntem ao Brizola se 
ele é candidato com a implantação 
do parlamentarismo em março", iro­
niza. 

Os dirigentes do PFL se recusam 
a admitir que o presidente do parti­
do, Marco Maciel, esteja insistindo 
para que Aureliano Chaves deixe o 
Ministério das Minas e Energia para 
entrar na campanha eleitoral. Ne­
gam também que o ministro esteja 
cauteloso pelo fato de que o PFL só 
elegeu um governador de estado no 
ano passado, o de Sergipe, e não au­
mentou seu prestígio eleitoral Por 
esse raciocínio, ele não estaria inte­
ressado em se expor. 

Apesar das dificuldades, o sena­
dor Jorge Bornhausen (PFL-SC) con­
sidera Aureliano o melhor candidato. 

Seu argumento é de que o ministro, 
por sua pregação liberal e por sua 
seriedade, tem condições de atrair o 
voto da classe média. Em conversas 
particulares com colegas da Consti­
tuinte, Bornhausen ressalta que, na 
hipótese de Aureliano não aceitar 
participar da disputa presidencial, o 
PFL deve apoiar o empresário Antó­
nio Ermírio de Moraes. 

No PMDB, a corrente mais arti­
culada é a de centro-esquerda, que 
aposta em Mário Covas, Waldir Pires 
e José Richa. Os três assumiriam o 
compromisso de defender o parla­
mentarismo na votação da matéria 
em plenário. O mesmo grupo está 
convencido de que o go.vemador 
Orestes Quércia ja é o candidato do 
Planalto à Presidência da República. 
"Ele tém o perfil ideal: não é de es-

JliiiJliillf 
Guina Ido Nicolaetcsky • 

Aureliano Chaves 
• 2/sm 

querda nem de direita e é de fácil 
entendimento", disse ontem um pee­
medebista com bom trânsito no go­
verno federal. 

A eventual candidatura de Ulys­
ses Guimarães, se ainda não foi des­
cartada, também já não tem a mes­
ma prioridade de antes. A luta pela 
manutenção dos cinco anos para 
Sarney e do presidencialismo — te­
ses rejeitadas pela Comissão de Sis­
tematização —, provocou desgastes 
ao dirigente do PMDB. 

Ao mesmo tempo em que articu­
la seus candidatos, o grupo de cen­
tro-esquerda do PMDB examina a 
possibilidade de formação de novo 
partido, que surgiria baseado na 
emenda aprovada do deputado Ziza 
Valadares. A emenda permite a 30 
parlamentares organizar uma agre­
miação com registro provisório, com 
um ano de prazo. Alguns "moder­
nos" do PFL seriam convidados a 
apoiar o novo partido, como os depu­
tados Alceni Guerra, Saulo Queiroz, 
Jaime Santana, Joaquim Francisco e 
Mário Assad. Do PDT, o nome mais 
citado é o da deputada Moema São 
Thiago, do Ceará. 

O ministro Aureliano Chaves 
ainda é uma incógnita para o grupo 
de centro-esquerda do PMDB. Os mi­
neiros não querem hostilizá-lo, mas 
ainda hesitam em atraí-lo, por medo 
da reação das bases. Os líderes do 
movimento pretendem, o mais rápi­
do possível, estabelecer contatos 
com os governadores de estado. O 
objetivo é buscar apoio para seu can­
didato à Presidência e também para 
a criação do novo partido. Por en­
quanto, evitam citar nomes, mas ga­
rantem que â relação será "qualitati­
vamente importante". 

Sarney força vaga no 
STF para um assessor 

BRASÍLIA 
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O Diário Oficial da União de­
verá publicar hoje o pedido de 
aposen tador i a do ministro do 
Tribunal Federal de Recursos 
(TFR), Lauro Leitão, que se ante­
cipa em cinco anos ao prazo le­
gal, a pedido do presidente Sar­
ney, que pretende colocar na sua 
vaga Edson Vidigal, maranhen­
se, amigo pessoal e assessor do 
presidente, assessor jurídico do 
ministro dos Transportes, José 
Reina ldo Tavares , e sócio de 
uma empresa de representações 
e consultoria, criada em conjun­
to com o ex-conselheiro político 
da embaixada americana, Geor-
geBrown. 

Paira abrir mão da* vaga no 
TFR, Lauro Leitão ganhará uma 
vaga no Conselho Federal de 
Educação (CFE). Lauro Leitão é 
proprietário do Centro de Estu­
dos Universitários de Brasí l ia 
(Ceub) e muito amigo de Edeval-
do Alves da Silva, proprietário 
das Faculdades Reunidas de São 
Paulo e dono da cadeia de rádio 
e televisão Capital. Estas infor­
mações foram ob t idas on tem, 
em Brasília, na área jurídica, e 
provocaram a saída apressada 
do ministro Paulo Brossard, da 

Justiça, para o Palácio do'Piá'-» 
nalto. '.:"i~t 

Sarney tem prazo curto paraf 
tramitar tudo. E que o Seçàtfb 
precisa aprovar a nomeação; $e» 
Edson Vidigal para o TFR erii 
apenas 17 dias, porque o recesso 
inicia-se em 5 de dezembro.e, 
quando retornar às atividadesx 
em 1988, já estará implantado o" 
novo sistema do Judiciário,* g u e 
prevê u m Tribunal de Justiça 
substituindo o TFR, a ser: comi.; 
posto com normas diferentes das 
atuais. '* •Gij 

Há t rês s emanas , circulou 
em Brasília um prospecto anunV 
ciando a criação da firma Peças*; 
nha, Brown, Vidigal e Associa3 

dos . Objetivo: prestar seryiçòè 
de consultoria a clientes intèrès-' 
sados em utilizar o livre tr&teitb 
dos seus sócios. É o que se de­
preende das observações fèltM 
pelo folheto, como a condiçjíO^KÍ, 
Vidigal de "conselheiro espécMI: 
do presidente do Brasil, tènÇÍo; 
participado de seu staff imediaíq, 
desde 1985". A firma é composta,; 
a inda , por Celso P e ç a n h a r . . ^ 
líder do PTB na Câmara; Georget 
Brown, um advogado norte-am«s; 
ricano; e conta com a colaborar; 
ção de Richard Foster, ex-corresn. 
pondente do Financial Times no • 
Brasil, além do consultor jnrídt1-'; 
co da Embaixada dos EUA.-naE 
Brasil, Paulo Rolo. •'-» « N 


